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    Aos milhares de Policiais Civis, Federais, Penais, Militares e Guardas




    Municipais brasileiros que realizam o combate as facções diariamente, com




    coragem e dedicação e Nunca desistem! Sempre persistindo em sua missão.
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    INTRODUÇÃO





    Acompanhamos os passos do Primeiro Comando da Capital (PCC) em Brasília por oito anos e pudemos verificar que o combate realizado pela Polícia Civil no Distrito Federal se mostrou eficaz, muitas vezes desarticulando a célula criminosa que buscava se fortalecer na capital do país.




    Por muitas vezes também ouvimos que estávamos enxugando gelo, mas o tempo e a experiência comprovaram que a única maneira de frear o PCC era através das operações por nós realizadas. No entanto, é evidente que também devemos destacar o trabalho desenvolvido no sistema penitenciário local ao longo dos anos e que até hoje se mantém firme, com procedimentos rigorosos que não permitem que a organização domine as unidades prisionais, como ocorreu em outros estados.




    Certo é que dentro da própria instituição havia quem defendesse que não deveríamos destinar nossas forças e muito menos nosso efetivo a esse combate, como certa vez afirmou uma autoridade ao me dizer: “Somos os únicos que realizam este combate, e não resolverá nada”. A resposta não tardou, e após a criação da Divisão de Combate a Facções Criminosas pela PCDF, seguindo nosso exemplo, a Polícia Federal também criou uma delegacia especializada para realizar o mesmo combate, porém em nível nacional, mostrando o quão importante estava sendo o combate às facções de forma especializada.




    Tentaremos mostrar nesta obra um pouco de tudo que vivemos nos anos de investigação. Reproduziremos aquilo que outras obras não relatam, tendo em vista que aqui apresentaremos a visão do investigador, ou seja, da Polícia Judiciária, a quem a Constituição Federal destinou a missão de investigar e combater o crime organizado, e iremos expor as entranhas do PCC no Distrito Federal, seu estatuto, seu código disciplinar etc.




    Mesmo após diversas operações serem deflagradas, a batalha para continuar o trabalho não foi fácil, lidando sempre com o problema do baixo efetivo de servidores das polícias brasileiras. Em alguns momentos lutamos com os próprios colegas da instituição para conseguir desenvolver nosso trabalho; em outros, com o poder judiciário, que muitas vezes parecia não entender a necessidade do que fazíamos, chegando a nos deixar sem as medidas mínimas para prosseguir com o monitoramento.




    Por outro lado, com o passar do tempo, felizmente angariamos valiosos aliados anônimos dentro do Núcleo de Controle e Fiscalização do Sistema Prisional (NUPRI) do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, que foram decisivos para o êxito de nossas operações.




    A capital do país reúne vários atrativos para o PCC: seu poder aquisitivo e a presença dos três poderes despertou a ganância dos líderes da organização. Afinal, Brasília é a capital do país, onde está centralizado todo poder e de onde saem leis e decisões que determinam o destino de todos os tipos de criminosos no Brasil, sejam eles faccionados ou não. O PCC só não contava que encontraria homens e mulheres dispostos a enfrentá-lo, representando suas respectivas instituições.


  




  

    
CAPÍTULO 1





    O PCC NO DF




    1.1 A IDEOLOGIA




    Por mais incrível que possa parecer, a ideologia do Primeiro Comando da Capital prega paz, justiça, liberdade e igualdade, mas, na prática, o que se vê é um discurso de ódio. Para alcançar seus objetivos e obviamente o lucro em suas ações criminosas, muitas vezes a facção ataca órgãos e agentes públicos.




    Importante esclarecer a origem dos números “1533”, escritos em muros e comumente vistos em matérias jornalísticas, que na verdade significam a décima quinta e a terceira letra do alfabeto, ou seja, as letras P-C-C.




    Conforme veremos mais adiante, circula nas redes sociais dos faccionados um texto denominado “cartilha de conscientização”, que narra a origem e os objetivos deles, sendo algo utilizado para difundir suas metas.1




    Na verdade, o PCC prega a união de todos os criminosos e o antagonismo ao Estado, apoiando-se nas más condições carcerárias existentes no país, na demora excessiva de julgamentos pelo Poder Judiciário e, por fim, em supostas opressões. Resumindo, o PCC age onde o Estado é omisso.




    É comum circular nas redes sociais vídeos nos quais integrantes utilizam a expressão “opressão”. Mas o que de fato eles consideram uma opressão? Será que o Estado, ao fazer valer a lei, estaria oprimindo? Opressão seria não permitir ter smart TV ou smartphones nas celas?




    A ideologia do Comando tem como objetivo controlar todo o sistema penitenciário e o tráfico de drogas do Brasil, e em sua expansão já alcançou inclusive diversos países, como Paraguai, Colômbia e Bolívia etc.




    1.2 O “ESTATUTO”




    Segundo Maximiano, uma organização é uma combinação de esforços individuais que tem por finalidade realizar propósitos coletivos. Por meio de uma organização torna-se possível perseguir e alcançar objetivos que seriam inatingíveis para uma pessoa.2




    Em termos gerais, o crime organizado dentro dos presídios, consoante o que pode ser depreendido da citada cartilha de conscientização, seria o resultado da união de vontades de pessoas condenadas, que buscaram se organizar para promover a melhoria nas condições de vida dos presos e um cárcere em condições humanizadas.




    Não obstante a nobreza do desiderato, o que de fato se verifica é a luta de grupos pelo controle do poder dentro das cadeias e do lucro obtido pela exploração do crime organizado, e os maiores exemplos são as organizações criminosas denominadas Primeiro Comando da Capital (PCC) e Comando Vermelho (CV).




    O PCC possui lei própria, denominada “Estatuto”, e para ingressar na organização é necessário ler suas regras e cumpri-las fielmente. Em seus artigos é possível perceber o aspecto empresarial e organizado que rege a facção criminosa.




    Para se ter uma ideia do avanço da organização, em 2018 circulou nos grupos de “salveiros” do PCC no aplicativo WhatsApp o estatuto traduzido para a língua espanhola, o que não foi novidade tendo em vista que o “Comando” já estava enraizado em vários países.




    A desobediência ao Estatuto pode acarretar inúmeras consequências aos integrantes e seus “padrinhos e referência”, conforme será visto mais a seguir.




    É de se ressaltar que dentre os princípios que regem o estatuto estão a PAZ, a JUSTIÇA, a LIBERDADE, a IGUALDADE e a UNIÃO, visando o crescimento da organização. Todavia, conforme será revelado, mesmo entre os presidiários sempre haverá tratamentos diferenciados em nome do que se denominou “ética do crime”. Assim, vejamos: a igualdade amplamente defendida pelo “Comando” não se aplica aos alcaguetes, estupradores, pedófilos e homossexuais, uma vez que o PCC não admite o ingresso deles e de outros que, segundo eles, ferem a “ética do crime”, como podemos observar no Estatuto.




    Passaremos a comentar alguns artigos do Estatuto para que o leitor possa entender melhor o mundo dentro do qual em breve mergulhará.




    O primeiro artigo determina a lealdade e o respeito à organização e, acrescenta ainda, a “bons exemplos a serem seguidos pela massa carcerária”. Nesse momento podemos pensar como isso pode ocorrer entre homens que não seguiram as normas impostas pelo Estado e como fazer valer tais determinações. A solução é simples, visto que na cadeia não há recursos ou prazo para aplicação da pena; ela é rápida e eficaz, e o prejudicado tem uma resposta a contento e sem demora, como se verá em julgamentos que aqui serão relatados.




    O medo e a crueldade fazem com que a massa carcerária siga as ações dos “comandeiros” (termo presente no vocabulário da facção) e a lei do PCC em algumas unidades prisionais.




    Visando manter a suposta união entre seus integrantes, o PCC inseriu em seu artigo 3º punição para aqueles que causarem a divisão dentro da organização, desrespeitando sua norma, podendo eles serem excluídos ou decretados.3




    Os artigos 4º e 5º trazem obrigações no mínimo interessantes. O artigo 4 obriga o integrante que sair da prisão a procurar a sintonia,4 devendo sempre estar à disposição dela e não aceitando acomodação ou inércia. Já o artigo 5 apresenta uma obrigação financeira, estando o faccionado “estruturado” ou não.




    Os desavisados podem achar que um integrante do PCC, ao sair do cárcere e ganhar liberdade, volta a participar da organização, mas, em Brasília, o que mais se viu foram integrantes, após serem presos, simplesmente desaparecerem da sintonia, por medo das pesadas expiações impostas pelo Poder Judiciário local, sendo poucos os que retornaram para o meio faccionado. No Distrito Federal, o criminoso que decide ser faccionado logo descobre que foi iludido e que as vantagens são raras, além de perceber que terá de pagar para ser criminoso, pois a facção cobra a denominada “Cebola”, que é uma espécie de mensalidade, o que não combina com o perfil dos bandidos brasilienses.




    O teor dos artigos 7º e 9º são a demonstração de que nenhum integrante é forçado a ingressar ou permanecer na organização criminosa (ORCRIM). Muitos jovens se iludem com as promessas feitas, assim como profissionais do ramo jurídico que são contratados e pagos pela organização criminosa, os quais também muitas vezes acabam se tornando alvo das investigações, sendo esse o nosso maior desafio, que será tratado no momento adequado.




    O ousado plano de expansão do PCC também ficou estampado em seu estatuto, que prevê, em seu artigo 12º, que não há limites territoriais para seus integrantes, devendo todos seguir o código disciplinar, o Estatuto e a hierarquia. Trata-se de uma verdadeira organização hierárquica, sem barreiras territoriais e que acolhe os integrantes independentemente de onde estejam ou como estejam.




    Em seu 16º artigo, o Estatuto ainda prevê uma espécie de equilíbrio comercial, estabelecendo punição para aqueles que superfaturarem mercadorias ou armas em benefício próprio, podendo ser inclusive decretada sua morte, proibindo ainda transações comercias sem o conhecimento da “sintonia” e sem que ocorram lucros abusivos.




    1.3 A DISCIPLINA




    Além de possuir lei própria, o PCC tem um dicionário disciplinar que define as condutas passíveis de punições e os respectivos castigos a serem aplicados, que vão da simples exclusão com previsão de retorno à organização até a morte do integrante, ficando clara a rigidez com seus membros.




    No decorrer das operações interceptamos teleconferências nas quais verificamos a realização das chamadas “madeiradas”,5 sendo uma delas na cadeia pública de Planaltina de Goiás, onde um detento agrediu outro até a morte porque, segundo ele, alguém havia dito que a vítima era um estuprador.




    Porém, após o crime, o PCC reuniu seus integrantes naquela unidade prisional, realizou o julgamento do homicida e concluiu que a vida de um inocente havia sido tirada sem justa causa, sendo determinada sua punição dentro da disciplina, que de imediato foi aplicada. Nos áudios, foi possível ouvir os gritos e o desespero do homicida.




    A brutalidade e a covardia exercida pelos integrantes do PCC, previstas em seu código disciplinar, saltam aos olhos no exemplo acima, o qual consta em uma das investigações realizadas no ano de 2015. O caso, inclusive, foi relatado em um documento produzido por um dos integrantes da facção e entregue às lideranças superiores da mesma.




    Nem sempre era possível intervir nas ações do PCC dentro das unidades prisionais fora do Distrito Federal, mas todas as vezes que conseguíamos, avisávamos, pois tais punições não são aceitáveis. O mesmo também acontecia quando os detentos planejavam agredir algum servidor por vingança, como ocorreu em uma unidade do Paraná. Conseguimos evitar o pior, mas essa história será revelada em breve.




    Também há casos em que as “vítimas” não esboçam nenhuma reação e aceitam seus castigos sem dizer nada, chegando a falar com seus julgadores através de teleconferências e recebendo a determinação para não dificultar a aplicação do castigo.




    Certa vez, um determinado faccionado não honrou uma dívida de drogas dentro da unidade prisional e foi condenado a uma “madeirada”, mas, antes de receber a punição, ele foi advertido do que aconteceria e como seria feita a “cobrança”,6 tomando ciência de quem seria seu carrasco, que estaria ali representando a disciplina do PCC. Após os trâmites burocráticos, o “resumo disciplinar”7 ressaltou que o carrasco não poderia bater no rosto do devedor e nem quando o mesmo estivesse no chão e que acompanharia a “cobrança” via teleconferência.




    Ao atualizarmos as interceptações, tendo em vista ser impossível naquela época acompanhar os áudios em tempo real, por vezes ouvimos os gemidos de dor, os socos e pontapés, que atravessavam nossos fones de ouvidos como se lá estivéssemos. O “conduzido”8 caiu uma, duas, três vezes, até que o “resumo disciplinar” interrompeu a surra e pediu para falar com ele, para alertá-lo que, quanto mais ele dificultasse, mais tempo a punição demoraria, devendo ele se manter de pé para receber o castigo. Então, o “conduzido”, com a voz trêmula e ainda gemendo em razão das pancadas já recebidas, disse estar disposto a colaborar e que tentaria se manter firme. Minutos depois a sessão de pancadas foi retomada e, passados mais de 10 minutos, encerrada. O resumo disciplinar finalizou a cobrança, informando ao conduzido que ele não possuía mais nenhuma dívida com a facção e pedindo para ele não se afastar do PCC, sendo ele uma peça fundamental para a evolução do comando. Por fim, o espancado agradeceu, e a teleconferência foi finalizada.




    Seria cômico se não fosse trágico admitir que o criminoso aceita passivamente uma surra, que lhe é dada por integrantes de sua própria facção em razão de uma dívida, mas nutre um ódio por representantes do Estado que lhe aplicam a expiação que lhe é imposta pelo Estado.




    O universo penitenciário é extremamente cruel e um verdadeiro mistério para muitos. O que ocorre no interior da cela de uma penitenciária é inimaginável para as pessoas de bem da sociedade, sendo certa apenas a inexistência de anjos em tais locais, e mesmo aqueles que não são violentos tendem a aderir à violência interna do sistema, seja em razão do cárcere, seja pela lei do mais forte.




    Passaremos então a falar sobre o dicionário disciplinar do PCC, que possui 4599 itens, dos quais destacaremos os que mais chamaram nossa atenção no decorrer das investigações.




    Lembramos ao leitor que, para realizar qualquer julgamento e aplicar qualquer punição, o PCC exige provas e oitiva dos envolvidos e testemunhas, não bastando apenas a palavra do “prejudicado”. Tudo isso está previsto no “dicionário disciplinar”, que atribui ao “resumo disciplinar” a análise da questão e a autorização para execução do veredito, que só ocorrerá se esse mesmo “resumo disciplinar” externar o chamado “ok”. Ou seja, nada acontece sem o seu aval. Cabe ainda a essa liderança verificar se o “conduzido” faz uso de algum remédio controlado, se realizou algum tipo de cirurgia, se possui algum parente no mundo do crime e, por fim, se é a primeira vez que ele é “conduzido”.




    O primeiro item é o que eles denominaram de “Ato de Talaricagem”, que ocorre quando um indivíduo flerta com a esposa ou companheira de outro preso, seja por SMS, ligações ou gestos, sendo esse ato passivo de punição que varia da simples exclusão até uma “madeirada”. Houve situações em que detentos exigiam “cobrança” por parte da sintonia em razão de outro detento apenas ter olhado para sua companheira. Exige-se do interno que, ao cruzar com a esposa de outro preso, baixe a cabeça ou olhe para outro lado, em uma atitude de respeito, mas não era raro ocorrer uma “madeirada” por esse tipo de ato, e a prioridade na cobrança é do próprio prejudicado.10




    Nos monitoramentos, identificamos que os faccionados, quando desejavam se comunicar com as chamadas “cunhadas”11, sempre o faziam através do setor feminino da facção, visando evitar o contato direto com elas.




    Outro item que merece comentários é a chamada “atitude isolada”, que ocorre quando o faccionado toma uma decisão sem comunicar a sintonia, causando prejuízo à imagem do Comando. Nas operações realizadas, foi possível identificar alguns casos, como o que ocorreu na unidade prisional de Luziânia, GO, em que dois integrantes da facção ceifaram a vida de um detento no interior da unidade prisional utilizando um punhal artesanal, oportunidade em que a dupla atuou sem o conhecimento e consentimento do PCC, agindo assim de forma isolada, o que poderia lhes custar a própria vida. O resultado desse episódio será revelado com mais detalhes quando tratarmos das operações.




    Para se ter ideia da rigidez do PCC, chamamos atenção para o item conhecido por “Condução de Prazo”, que incide, na verdade, quando o “prejudicado” e o devedor, sejam eles faccionados ou companheiros,12 não chegam a um acordo e acabam atribuindo prazos diferentes e penalidades diversas, que podem resultar na exclusão do faccionado e na proibição do companheiro em negociar com a facção, enquanto estiver correndo o prazo estipulado pela sintonia.




    Também temos o item que prevê punição por “falta de acompanhamento”, ou seja, quando uma liderança repassa uma determinação para seus integrantes e não acompanha o desenrolar dela, agindo com falta de interesse e proporcionando o atraso em seu resultado.




    Além disso, de acordo com o dicionário, o faccionado também pode incorrer em falta disciplinar se não informar à sintonia responsável algo que ocorreu ou que irá fazer. Tal atitude recebe o nome de “falta de comunicação”. Impende esclarecer que a “falta de comunicação” não se confunde com a “atitude isolada”, pois nesta última o integrante precisa obrigatoriamente do aval das lideranças para agir, enquanto o item “falta de comunicação” se refere ao ato de deixar de comunicar. Vimos no DF um caso em que um faccionado foi alertado da necessidade de comunicação, tendo em vista que estaria se deslocando para outro estado para praticar um crime de roubo a banco.




    De outro lado, temos um item chamado de “induzir a sintonia”, que visa impedir que os integrantes da organização se utilizem dela para obter suas vendetas. Como já explicado acima, para “conduzir” alguém, o Primeiro Comando da Capital exige provas do fato. Se o “prejudicado” não as apresentar, poderá ser excluído da ORCRIM. Em Brasília, constatamos a prática dessa infração disciplinar, quando, em um determinado caso, um integrante da célula local apontou outros internos do sistema prisional como integrantes da facção rival Comando Vermelho (CV). No entanto, após as devidas investigações feitas pelo próprio PCC, restou evidente que o faccionado do PCC pretendia se vingar de seu algoz, provavelmente em razão de alguma desavença no interior do presídio, sendo ele penalizado com afastamento de noventa dias de suas atividades dentro da facção.




    Outro caso ocorreu com uma integrante do PCC que, após ser agredida pelo ex-companheiro, também narrou à sintonia que ele pertencia ao Comando Vermelho, mas acabou retirando a acusação quando percebeu que a sintonia pretendia ceifar a vida dele.




    De todos os itens existentes, o mais temido é o denominado “decreto”, que trata da sentença de morte de um indivíduo. Esse item é analisado cuidadosamente, para que não ocorra uma “cobrança injusta”. Como dito alhures, cabe ao “resumo disciplinar” a última palavra. Há casos em que o indivíduo é “decretado” de imediato após provado seu ato contra a facção, ficando estipulado que ele deverá ser cobrado onde estiver pela “disciplina”13 que o encontrar, a qual deve antes comunicar sua localização à sintonia para confirmar o decreto.




    No PCC o ditado de que “ladrão que rouba de ladrão tem cem anos de perdão não prevalece”, existindo em seu dicionário a previsão da “mão na cumbuca”, que pune com a morte o faccionado que furtar dinheiro, armas ou drogas da organização.




    Da mesma forma que nosso sistema jurídico estabeleceu prazos processuais, o dicionário também prevê prazos para se provar a acusação, sendo de 15 dias para o integrante e 20 dias para o companheiro.14 Se não apresentar prova, o faccionado é punido com a exclusão, além de poder receber uma “madeirada”, caso o conduzido exija.




    No ritual de batismo, uma das perguntas feitas a futuros faccionados encontra amparo no dicionário disciplinar, sendo ela se o pretendente a integrante já manteve relação sexual com pessoa do mesmo sexo. Isso porque se algum integrante for homossexual, ele será excluído sem possibilidade de retorno.




    Enfim, o dicionário é uma ferramenta considerada de extrema importância nas conduções, julgamentos e na preparação de novos líderes, segundo as autoridades da organização.




    1.4 O INGRESSO




    Em geral, o ingresso em uma organização ocorre mediante o preenchimento de requisitos predeterminados pela própria instituição. No PCC, isso não foge à regra, guardadas as devidas peculiaridades.




    Para ingressar no Comando o indivíduo precisa ser indicado por um “irmão”15 (que será seu “padrinho”) e ter um “referência”,16 alguém que confirme que ele reúne as condições de ser PCC, e essas duas pessoas serão responsáveis pelas condutas do novo “irmão”.




    O ingresso geralmente ocorria através de conferência telefônica, cuja duração muitas vezes ultrapassa horas, estando obrigatoriamente presentes o candidato a integrante, os padrinhos, “os referências”, além de outros “irmãos” que ocupem funções de maior hierarquia dentro da organização. Essa reunião de diversos integrantes é chamada de “montar o tabuleiro”, que ocorre nos batismos realizados por meio de WhatsApp.




    O processo de “batismo”17 do novo integrante tem início quando o “tabuleiro”18 está montado e a “sintonia”19 está completa. Durante o batismo, deverão compor o “tabuleiro”, além dos “padrinhos” e do “referência”, uma linha hierárquica com o Geral do Estado2020, Geral do Sistema21, Geral do Cadastro22 e o Livro Branco23.




    No início das investigações, era normal flagramos batismos nos quais o novo integrante informava seus dados (como nome completo, cidade de origem e cidade atual, presídios onde esteve preso ou onde ainda se encontrava recolhido), que ficavam sob a responsabilidade do Geral do Estado,24 do Geral da Rua25, do Salveiro26 e do Livro Branco. Porém, atualmente, tais dados, denominados “Cara Crachá”,27 estão restritos apenas ao Geral do Estado e ao Geral do Cadastro, constando apenas o primeiro nome, vulgo, quebrada e codificação, o que dificulta em muito a identificação dos novos integrantes.




    No decorrer do batismo, o Livro Branco, após indagar a respeito dos dados cadastrais do integrante, passa a fazer as 1128 perguntas obrigatórias do ritual, para que reste clara a intenção de ingresso e que fique explícito que ninguém adere à facção por imposição. São elas:29




    “(1) Quando nossos irmãos e irmãs te fez o convite para você fazer parte do primeiro comando da capital, você veio está aceitando de corpo alma e coração?




    (2) Você tem algum parente ou irmão que faz parte do crime?




    (3) Você tem alguma dívida que possa comprometer seu batismo?




    (4) Você já se deparou com alguma ideia que foi resolvida pela disciplina do comando?




    (5) Você já leu o estatuto e teve o total entendimento da disciplina e ideologia do primeiro comando da capital?




    (6) É isso que você quer pra sua vida fazer parte do primeiro comando da capital?




    (7) pergunta para referência se conhece o maloqueiro




    (8) A pergunta agora é com total respeito!




     Você já teve algum tipo de envolvimento com pessoas do mesmo sexo, ou até mesmo um ato de homossexualismo?




    (9) Você já fez parte de alguma gangue ou até mesmo de outra facção?




    (10) Você tem ciência das guerras que comando vem enfrentando dentro dos estados com as facções inimigas?




    (11) Por acaso seus padrinhos te passaram o total entendimento dos trabalhos implantados pela família, principalmente RF e os demais trabalhos da organização? “




    No ritual de batismo do PCC, o candidato a integrante é indagado se está aceitando o convite de coração, ou seja, por livre e espontânea vontade. Se responder que não ou que não tem conhecimento do estatuto, o batismo não terá prosseguimento. Outras perguntas que podem impedir o batismo é se o candidato a faccionado já usou crack ou se já manteve relação com pessoa do mesmo sexo.




    O leitor deve estar se perguntando: “– E se o integrante for analfabeto?”. Bem, nesse caso o Comando admite que um “irmão”30 leia e explique para o candidato que não sabe ler os principais artigos do estatuto, e assim se conclua o batismo.




    Acompanhamos casos em que os batismos deixaram de ser realizados porque o novo integrante respondeu negativamente à sintonia quando indagado se havia lido o estatuto, então lhe foi determinado que providenciasse a leitura e depois retornasse.




    Ainda durante o ritual de batismo ocorre uma explicação a respeito da “ética no crime”, assim como dos compromissos com o PCC, ou seja, o pagamento da “Rifa” e da “Cebola”, das missões e da “ajuda”, itens sobre os quais dissertaremos logo a seguir.




    Fato interessante e que vinha sendo muito explorado pela defesa de alguns investigados é a alegação de que eles haviam sido coagidos a ingressar na organização criminosa, mas o que se vê pelas perguntas acima e pelas inúmeras interceptações é que ninguém é obrigado a ser do PCC. Por outro lado, a permanência na facção é, sim, obrigatória, permitindo-se a saída apenas em situações específicas, como ir para “benção”31 ou ser excluído.




    Certa vez, fomos informados de que adolescentes estariam praticando um ritual de batismo no interior das unidades de internação, o que não será descrito por razões de segurança. Com base em 9 anos de investigações, podemos afirmar que, até o ano de 2022, o Primeiro Comando da Capital no Distrito Federal não havia batizado nenhum adolescente, e muito menos exigido qualquer “missão” ou instituído outro modelo de batismo que não o já mencionado acima, realizado em âmbito nacional e internacional.




    1.5 A CEBOLA




    Uma organização, seja de que espécie for, necessita de recursos para a própria manutenção e para custear os seus objetivos. Na organização criminosa não é diferente. A surpresa está na metodologia e ousadia do PCC na implementação das fontes e na fidelidade dos associados ao pagamento.




    No início, ao ingressar na organização, os integrantes da célula do PCC no DF, assim como todos os demais faccionados em território nacional, que se encontravam em liberdade assumiam a obrigação de pagar a chamada “cebola”,32 também conhecida como “caixote” ou “caixinha”, que nada mais era que uma mensalidade que não é mais cobrada no DF.




    O discurso das lideranças do Comando sempre foi o de que os recursos arrecadados se destinavam à assistência dos “irmãos” detidos e seus familiares, com medicamentos e médicos para os reclusos, ou assistência financeira para as famílias, transporte e acolhimento de parentes durante visitas em unidades prisionais distantes de seu local de origem etc. É o que de fato ocorre em São Paulo, Minas Gerais e outras unidades da federação e mormente nos estados onde estão instalados os presídios federais.




    No entanto, é necessário destacar que o integrante recém-liberto, por exemplo, tem direito a um período de carência e não precisa recolher aos cofres do PCC a “cebola” nos três meses seguintes à sua soltura, prazo que era denominado de “fôlego ou suspiro”.33




    Ao leitor mais desavisado pode parecer que esse prazo se dá para que o preso consiga os recursos com seu trabalho. Todavia, o crime organizado, por regra, não admite que seus integrantes desempenhem qualquer atividade lícita, ou seja, sua atividade deve ser o crime, segundo áudios interceptados. Na verdade, esse período de isenção é dado para que o indivíduo possa se restabelecer na vida criminosa. Os integrantes que possuem limitações físicas significativas ficam dispensados do pagamento.




    Trata-se inclusive de valores altos, que variam de estado para estado, sendo que em Brasília verificou-se que, no ano de 2014, cada integrante deveria pagar o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais). Porém, como parte da estratégia para engrossar as fileiras da organização e aumentar seu contingente no Distrito Federal, em 2015 o PCC isentou os integrantes brasilienses do pagamento e abonou as dívidas dos membros devedores.




    Outro fator preponderante para a isenção da “cebola” em muitos estados foi a explosão da guerra das facções nos presídios. Visando ampliar seus “soldados”, o PCC passou a aceitar ajuda de qualquer valor. Isso ocorreu em um momento em que o PCC precisou crescer diante das demais facções rivais.




    Em Brasília, o pagamento da “cebola” nunca foi visto com bons olhos pelos criminosos locais, que não queriam pagar para serem “bandidos”. Pode-se dizer que o trabalho da “cebola” no Distrito Federal nunca alcançou a importância que tem nos demais estados do país.




    Por outro lado, de uma forma bastante inteligente, o PCC encontrou outra maneira de engordar seu caixa: através das rifas, controladas pelo geral da rifa, abrindo mão da “cebola” e estabelecendo um novo projeto que abrangia integrantes reclusos e em liberdade.




    1.6 A RIFA




    A rifa34 consistia em um sorteio mensal de prêmios patrocinado pelo PCC. Elas eram vendidas a todos os membros, e os que se encontravam reclusos eram obrigados a comprá-las, porque não pagavam a “cebola”. Podiam ser adquiridas para o próprio integrante, ou revendidas a parentes ou companheiros.




    Em 2014 o valor da rifa era de R$ 30,00. O fechamento da contabilidade da rifa era realizado todo dia 10, porém, exigia-se a quitação do débito até o dia 5 de cada mês. Em 2019 verificamos que a rifa estava sendo vendida a R$ 35,00, sendo distribuídos 10 números para cada integrante.




    Assim, é possível perceber que o Comando flexibilizava suas regras para crescer, aumentando o número de integrantes, mas, por outro lado, incrementava suas atividades para obter vantagem econômica e financeira, fosse através da “cebola” ou da “rifa”, pois, quanto mais integrantes ingressassem, mais gordos se tornariam os caixas da facção.




    Certo é que durante todos os anos de investigações vimos diversos “salves” que indicavam o estado sorteado, com supostas premiações de automóveis, motos e apartamentos. Reproduzimos a título de exemplo parte de um desses “salves”, estando seu inteiro teor à disposição do leitor.




    “Comunicado geral da RF dos estados e países*




    *data 05/11/2018




    Viemos através deste agradecer todos os participantes que vem colaborando com o nosso trabalho, pois ele é de extrema importância para o desenvolvimento e crescimento dos ideais da organização, sendo que através dele conseguimos suprir vários trabalhos de Amparo sociais para nossos irmãos e companheiros que estão trilhando conosco na mesma luta, e que se encontram em regimes tiranos e diferenciados, ex: presídios federais, estaduais, trancas e etc..  E também inúmeras situações que fortalece o crime em prol a nossa causa a benefício de todos.




    *E viemos parabenizar todos os ganhadores desse trabalho sorteado em 03/11/2018, e desejamos que todos façam um ótimo proveito de seus merecidos Prêmios, abaixo segue as premiações*...




    (1°) prêmio um carro Volkswagen Gol track 1.0




    valor R$44.990,00




    Local: M.G (Sistema)”




    No entanto, nunca obtivemos a comprovação de tais premiações. Entrevistamos diversos faccionados por todo o país e nunca encontramos alguém que tivesse sido premiado ou conhecesse alguém que tivesse recebido algo. Da mesma forma, nesses nove anos acompanhando o PCC, jamais ouvimos ou identificamos sequer um integrante que tenha comprovado ter sido contemplado pelo setor do “bicho milionário” ou mesmo pelas rifas realizadas pela organização.




    1.7 A AJUDA




    A “ajuda”35 consistia em um valor em espécie que era pago aos familiares dos integrantes recolhidos no sistema prisional. O último valor conhecido da “ajuda” era de R$ 300,00, que devia seguir um rito para ser recebido. Para ter direito, o integrante devia preencher alguns requisitos, dentre os quais estava o de não estar em débito com suas obrigações junto à facção. No entanto, em Brasília, em um universo de mais de 200 integrantes, apenas 3 faccionados estavam recebendo até o ano de 2019, enquanto a 200 metros dali,36 no Presídio Federal de Brasília, familiares das lideranças recebiam quantias superiores a R$ 10.000,00.37. Cabe lembrar ao leitor que um dos lemas pregados pelo PCC é o da “IGUALDADE”, mas aqui nos deparamos com uma das diversas desigualdades dentro da facção, contrariando a máxima prevista no estatuto segundo a qual “o crime fortalece o crime”.
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